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JOINT PROGRAMME DOCUMENT – HEALTH PROGRAM IN CABO VERDE
Executive Summary 

Cabo Verde, desde a independência em 1975, tem registado ganhos consideráveis no domínio da saúde, como resultado de políticas e estratégias orientadas às reais necessidades da população, fundamentalmente no que se refere à Saúde da Mulher e da Criança, nomeadamente na melhoria das taxas de mortalidades infantil e materna, na cobertura vacinal acima da 95%, na redução nas taxas de  malnutrição aguda de 4.4% e insuficiência ponderal de 5% nas crianças menores de cinco anos bem como ganhos no domínio da prevenção, diagnóstico e tratamento do VIH/SIDA com uma taxa de prevalência do VIH a nível nacional de 0,8%, (1,1% nos homens e 0,4% nas mulheres) e o País em fase de certificação da eliminação da transmissão vertical do VIH de mãe para filho.

Embora o país tenha atingido esses resultados positivos, desafios persistem e podem impactar negativamente os progressos alcançados pelo país na área da saúde, com consequências importantes e irreversíveis para o desenvolvimento do capital humano relacionados com a persistência das desigualdades e a falta de oportunidades, ligados igualmente, por um lado por o país estar numa fase de transição epidemiológica, em que ainda coexistem doenças infeciosas agudas e transmissíveis e as doenças não transmissíveis (DNTs), e por outro lado o país estar num contexto de transição demográfica contínua que traduz-se num aumento da população jovem (46,4% da população tem menos de 25 anos de idade) exigindo um importante conhecimento e disponibilidade de dados relacionados à situação de saúde dos adolescentes/jovens. 
Urge assim consolidar os resultados obtidos e ultrapassar esses desafios, com a identificação de estratégias que visam uma melhor coordenação multissectorial e gestão dos programas de promoção de saúde integrada, baseadas num sistema de informação/dados de qualidade, bem como a implementação de intervenções específicas que garantam a Sobrevivência e o Desenvolvimento da Criança,  uma atenção específica e integrada à Saúde do Adolescente e à Saúde Sexual e Reprodutiva e Direitos Reprodutivos nas diferentes etapas do ciclo da vida, numa abordagem que promova  a equidade e o respeito às necessidades específicas e especiais (deficiências), às questões de género e de Direitos Humanos. 

Neste contexto, e tendo em conta as prioridades do país constantes do Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável (PEDS) 2016-2020 - Pilar social/Estado Social, Capital Humano, Qualidade de Vida e Combate às Desigualdades, este programa conjunto, apoiado pelo UNICEF e pelo UNFPA está ancorado nos princípios de não deixar ninguém para trás, nos direitos humanos, na igualdade de género, sustentabilidade e resiliência e apoiará Cabo Verde, o Governo mais especificamente através do Ministério da Saúde e Segurança Social (MSSS) e a sociedade civil e as Organizações Não Governamentais (ONGs) na consolidação dos ganhos conseguidos em matéria de saúde, bem como reforçar a capacidade de resposta aos desafios que ainda persistem para a consecução dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

1. Situation analysis 
Cabo Verde, país arquipelágico composto por dez lhas, sendo nove habitadas, tem uma população de 538.961 (INE, Projecção população 2018) sendo 50.4% mulheres e 49.6% homens. Em 2015, 35% da população vivia abaixo da linha média da pobreza extrema com cerca de 267ECV/dia a nível urbano (USD2.68
) e 226ECV/dia a nível rural (USD2.27).  Cerca de 10.6% da população vivia em extrema pobreza abaixo de 137ECV urbano (USD1.37) e abaixo de 136ECV a nível rural (USD1.35)
, afectando muito mais as mulheres e as crianças (40% das crianças vivem em famílias pobres, INE 2007), com maior impacto nas zonas rurais. 

O desenvolvimento social é uma das prioridades do país e consta do Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável (PEDS) 2017-2021 em que um dos objetivos é promover o acesso aos serviços básicos, incluindo a saúde de qualidade, com especial a atenção à criança e às pessoas com deficiências, promovendo a igualdade de género.

O sector da Saúde atingiu progressos consideráveis na evolução de indicadores de saúde, como resultado de políticas e estratégias orientadas às reais necessidades da população, principalmente no que se refere à saúde da mulher e da criança, nomeadamente na melhoria de i) mortalidades infantil (15,4 por mil nados vivos) e materna (47 por 100.000 nados vivos), ii) cobertura vacinal superior a 95%; iii) malnutrição aguda de 4.4% e insuficiência ponderal de 5% nas crianças menores de cinco anos; iv) cobertura de consultas pré-natal (80% com 4 CPN) e partos institucionais e por pessoal qualificado (92%), v) prevalência contracetiva (60%); vi) taxa de prevalência do VIH a nível nacional de 0,8%, (1,1% nos homens e 0,4% nas mulheres); vii) Mais de 90% da população com informação sobre o VIH-SIDA (99,8% das mulheres e 94,8% dos homens, viii) 98% das mulheres grávidas do país com acesso a serviços integrados de aconselhamento, despistagem, tratamento antirretroviral e seguimento dos seus filhos a nível nacional; ix) a taxa de transmissão VIH de mãe para filho abaixo de 3%, nos últimos anos, e x) 100% das crianças expostas estão sob tratamento profilático e 96% das crianças que vivem com o VIH estão sob tratamento Antirretroviral (ARV).

Embora o país tenha atingido resultados positivos no que se refere à saúde, urge consolidar os resultados obtidos e ultrapassar os desafios existentes, com a identificação de estratégias que visam uma melhor coordenação multissectorial e gestão dos programas de promoção de saúde integrada, baseadas num sistema de informação/dados de qualidade, bem como a implementação de intervenções específicas que garantam a Sobrevivência e o Desenvolvimento da Criança,  uma atenção específica e integrada à Saúde do Adolescente e à Saúde Sexual e Reprodutiva e Direitos Reprodutivos nas diferentes etapas do ciclo da vida, numa abordagem que promova  a equidade e o respeito às necessidades específicas e especiais (deficiências), às questões de género e de Direitos Humanos. 

Desafios persistem e podem impactar negativamente os progressos alcançados pelo país na área da saúde, com consequências importantes e irreversíveis para o desenvolvimento do capital humano do país relacionados com a persistência das desigualdades e a falta de oportunidades, ligados igualmente, por um lado por o país estar numa fase de transição epidemiológica, em que ainda coexistem doenças infeciosas agudas e transmissíveis  e as doenças não transmissíveis (DNTs), e por outro lado o país estar num contexto de transição demográfica contínua que traduz-se num aumento da população jovem (46,4% da população tem menos de 25 anos de idade) exigindo um importante conhecimento e disponibilidade de dados relacionados à situação de saúde dos adolescentes/jovens. A transição epidemiológica implica uma atenção simultânea às infeções respiratórias e gastrointestinais que afetam as crianças menores de cinco anos, bem como as DNTs, que de entre outras, constam a anemia e os cancros, estes responsáveis por cerca de 70% das mortes no país e o cancro do colo do útero como a segunda principal causa de morte entre as mulheres em idade produtiva com um aumento de casos de 13,7% (2011) para 17,4% (2013). A gravidez na adolescência continua a exigir uma atenção das autoridades nacionais dos sectores publico e da sociedade civil, em que de acordo com os últimos dados, 20% das grávidas no país têm entre os 10 e os 19 anos de idade. Apesar da mortalidade infantil esteja a decrescer, a taxa de mortalidade perinatal de 25,5 por mil nados vivos representa cerca de 60% da taxa de mortalidade infantil, e a taxa de mortalidade materna sofre flutuações anuais, passando de 9/100.000 nados vivos para (2015) para 47/100.000 nados vivos em 2016; a prevalência da anemia de 52,4% nas crianças menores de cinco anos é considerado um grave problema de saúde pública. A baixa demanda dos serviços de saúde por parte da população em geral, e particularmente dos  adolescentes/jovens e dos homens no que se refere à prevenção está relacionada à necessidade de aumentar a sensibilização da população face às questões de saúde, ao reforço da qualidade do atendimento dos prestadores de cuidados de saúde (atitude/confidencialidade) e às lacunas na informação/sensibilização face à promoção da saúde e à prevenção das doenças, o que exige uma adequação e um reforço da qualidade dos serviços e intervenções de comunicação/C4D adaptadas e acessíveis para a promoção da saúde e prevenção das doenças.  
Esses desafios exortam à tomada de medidas no que se refere ao i) reforço da coordenação e gestão multissectoriais dos diferentes intervenientes (sectores público, privado e a sociedade civil) no domínio da Saúde infantil, Saúde do Adolescente e Saúde Sexual e Reprodutiva (SSR); ii) a implementação de um sistema integrado de informação para a disponibilização de dados de qualidade para tomada de decisão; iii) a melhoria da qualidade técnica dos serviços – formação e equipamentos; iv) uma atenção integrada à saúde do adolescente; v) reforço dos programas de Nutrição para reduzir as carências em micronutrientes e a prevenção do sobrepeso/obesidade; e vi) no reforço da resposta nacional ao VIH/SIDA, nomeadamente no diagnóstico, prevenção da transmissão vertical e sexual e no que se refere à discriminação e estigmatização, que ainda 70% da população admite não tolerar as pessoas que vivem com o VIH/SIDA. Estes desafios exigem a que o país adapte uma nova abordagem na saúde, com promoção de sinergias e complementaridades entre os sectores publico, privado e da sociedade civil, incluindo mecanismos inovadores para alcançar todos sem deixar ninguém para trás através da disponibilidade e acesso aos serviços de saúde integrados e de qualidade, a nível central e descentralizado. 

Essas necessidades emergentes acima referidas, incluindo as situações de emergências (epidemias e seca) dada as vulnerabilidades sanitárias e ambientais do país, associadas a escolhas de estilo de vida são profundamente marcadas por questões sociais e comportamentais e exigem que o sistema de saúde seja mais orientado para a prevenção e promoção da saúde para a implementação de intervenções efetivas e abordagens multissetoriais integradas. Há que investir no reforço da coordenação multissectorial, na qualidade dos serviços, ampliar e fortalecer os cuidados básicos em todas as fases do ciclo de vida, investindo na comunicação para o desenvolvimento (C4D), promoção da saúde e na mudança de comportamentos e a adoção de boas práticas diárias, a nível pessoal, familiar e nas comunidades.
As áreas específicas com impacto importante na saúde pública e evitam mortes prematuras continuam a demandar uma colaboração técnica e financeira do UNICEF e do UNFPA, bem como de outras agências das Nações Unidas, em domínios de gestão e domínios técnicos/programáticos como sendo: (1) Planificação, gestão, seguimento e avaliação dos programas de saúde pública com foco nas diferentes etapas do ciclo da vida; (2) Sistema de Informação Sanitária visando a planificação estratégica e focalizada; (3) Complementaridade entre os sectores público e a sociedade civil; (4.1)  Saúde infantil/Vacinação para uma Gestão Eficaz de Vacinas (GEV), introdução de Novas Vacinas e os processos de eliminação da Poliomielite, Sarampo Rubéola; (4.2) Saúde Infantil/Nutrição para a redução das carências em micronutrientes (anemia nas crianças em idade escolar e nos menores de cinco anos) e os factores de risco para as Doenças Não Transmissíveis (DNTs), nutrição materna e prevenção das carências e sobrepeso/obesidade (5) Saúde do Adolescente integrada nos cuidados primários de saúde; (6) Saúde Sexual e Reprodutiva, incluindo a atenção aos homens, o Planeamento Familiar visando redução das necessidades não satisfeitas em PF, redução da gravidez na adolescência, as  interrupções de gravidezes de forma insegura; (7) promoção da saúde e a prevenção das Doenças Não Transmissíveis (DNT) incluindo os cancros (mama, útero e próstata); (8) Ação continuada para atingir o reforço da resposta nacional ao VIH/SIDA – os três Frees (Start free/Stay free and AIDS Free) como sendo a prevenção da transmissão sexual, eliminação do VIH com a prevenção da transmissão sexual, diagnóstico precoce (Point of Care), tratamento pediátrico e o Processo de Certificação da Transmissão do VIH de Mãe para Filho (ePTV).
2. Strategies, including lessons learned and the proposed joint programme
Com base no Quadro de Assistência ao Desenvolvimento das Nações Unidas (UNDAF) 2018-22, nas prioridades dos planos estratégicos do UNICEF e do UNFPA 2018-2022 e no CPD 2018-2022, este Programa Conjunto está ancorado nos princípios de não deixar ninguém para trás, nos direitos humanos, na igualdade de género, sustentabilidade e resiliência, e apoiará Cabo Verde, o Governo mais especificamente através do Ministério da Saúde e Segurança Social (MSSS) e a sociedade civil e as Organizações Não Governamentais (ONGs) na consolidação dos ganhos conseguidos em matéria de saúde, bem como reforçar a capacidade de resposta aos desafios que ainda persistem para a consecução dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).
As prioridades deste Programa derivam dos planos nacionais e sectoriais como sendo o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável (PEDS) 2016-2020 - Pilar social/Estado Social, Capital Humano, Qualidade de Vida e Combate às Desigualdades, o Plano Nacional de Desenvolvimento Sanitário (PNDS) 2018-2021, os planos sectoriais como sendo o Plano de Acção da Saúde do Adolescente 2017-2019, a Estratégia Nacional de Saúde Sexual e Reprodutiva 2018-2022, Plano Estratégico de luta contra VIH/SIDA 2017-2021, O Plano Plurianual de Vacinação 2018-2020 e o Plano Nacional de Alimentação e Nutrição 2020, em complementaridade com a sociedade civil. 
Estas prioridades estão alinhadas no outcome do UNDAF que visa o seguinte: “Até 2022, a população de Cabo Verde, em particular os grupos mais vulneráveis, têm melhor acesso e utilizam mais os serviços de qualidade de saúde, educação, segurança alimentar e nutrição, e beneficiam mais de serviços de proteção e social e das crianças, inclusivos e sensíveis ao género, ao longo do ciclo de vida.” Este objectivo está refletido no CPD 2018-2022 e serve de contribuição a implementação do ODS 3.
Este programa conjunto é implementado com apoio da UNICEF e UNFPA com o objetivo de reforçar as capacidades nacionais a fim de atingir os resultados em matéria de desenvolvimento sustentável e com base no mandato e na vantagem comparativa de cada agência: i) O UNICEF com capacidade de gerar mais e melhores resultados para as crianças, e com uma atenção específica à segunda década da vida que responde às necessidades específicas dos adolescentes, e o ii) UNFPA com capacidade para plaidoyer, diálogo, gestão de conhecimento e coordenação a fim de garantir os serviços essenciais no domínio da Saúde Sexual e Reprodutiva e a prevenção da Violência com Base no Género (VBG).  
Lessons Learned 
Este Programa Conjunto será implementado na base das lições aprendidas ao longo da presença do UNICEF e do UNFPA em Cabo Verde, em que gradualmente e com a implicação multissectorial e integração das intervenções, foi possível a obtenção dos resultados positivos. O reconhecimento das competências técnicas do Escritório Comum do PNUD, UNFPA e do UNICEF pelo Governo de Cabo Verde, como resultado de uma parceria positiva permitiu que, numa base de confiança política e técnicas crescentes entre as instituições públicas e da sociedade civil, houvesse uma apropriação gradual das estratégias e os programas propostos pelas agências e que culminaram numa relação de transparência na gestão e na implementação de intervenções em prol da saúde e do bem estar da população em geral, e especificamente da criança, dos adolescentes e das mulheres. 

Trabalhar em sinergia intersectorial e em complementaridade com o poder local (Câmaras Municipais), e com a sociedade civil permitiu um conhecimento/sensibilização e reconhecimento da importância das questões relativas à Criança e à Saúde Sexual e Reprodutiva, e por outro lado conduziu a ganhos a níveis mais descentralizados abrangendo um maior número de pessoas com necessidades específicas.   
Proposed joint programme 

Com base nas lições aprendidas e para consolidar os bons resultados atingidos até aqui nas últimas décadas em termos de saúde da população no Cabo Verde, o programa conjunto tem como objetivo de chegar ao desenvolvimento sustentável do capital humano do país daqui por 2022. Em busca desse objetivo geral, o programa conjunto é concebido e estruturado com base em uma teoria da mudança que postula que:
Se há uma continuidade em fortalecer a capacidade nacional e local técnica do Ministério da Saúde e da Segurança Social e das ONGs, para melhorar o acesso e uso equitativo de serviços de saúde infantil, adolescente e materna e melhorar a participação nos serviços de SSR, com foco em serviços integrados para adolescentes e homens, e inclusive da prevenção do VIH  e outras ISTs; e se a resposta reforçar as capacidades nacionais, centrais e descentralizadas e a nível local,  para serviços de saúde materna, perinatal e infantil de melhor qualidade, e se a participação e inclusão das comunidades for promovida no que diz respeito as questões de saúde, irá favorecer um ambiente propício para a consolidação dos ganhos na área da saúde mas também na continuação e na melhoria na redução dos factores de risco para as doenças infeciosas, agudas e transmissíveis assim como as Doenças Não Transmissíveis que mais têm afectado a população cabo-verdiana, nomeadamente cancros, Hipertensão Arterial (HAT) e Diabetes. O programa vai adotar uma abordagem de equidade e o princípio de “não deixar ninguém para trás”. 

O programa visa reforçar e melhorar a qualidade dos serviços com adequação das respostas e na promoção da demanda da utilização dos serviços de saúde, de forma informada e baseada no respeito aos direitos, com foco especial em crianças, adolescentes e mulheres de Cabo Verde. Integra intervenções apoiadas conjuntamente pelo UNICEF e pelo UNFPA para uma melhor coordenação da resposta nacional às necessidades especificas das diferentes etapas do ciclo de vida, com impacto direto nas vidas das pessoas, incluindo as mais vulneráveis.
Contribuirá para alavancagem dos ganhos obtidos nos domínios específicos da saúde e desenvolvimento da criança/saúde materno-infantil/Saude do adolescente (goal 1 - UNICEF) e nos domínios da Saúde e Direitos Sexuais e Reprodutivos/VBG e Planeamento familiar (UNFPA) mas também a uma maximização dos recursos técnicos e financeiros e melhor integração, coordenação das intervenções, que têm por base o reforço institucional e técnico, melhoria a nível de planificação, gestão, seguimento e avaliação, a nível nacional, local e comunitário, conforme os outputs definidos no CPD 2018-2022:

i) 1.1: Capacidade nacional e local reforçada para garantir o acesso e promover o uso efetivo de serviços de saúde integrados e de qualidade, que incluam questões de género, incluindo saúde sexual e reprodutiva, especialmente para adolescentes e jovens
ii) 1.2: Capacidade nacional e local para serviços de saúde materna, peri-natal e infantil reforçados
Contribuirá igualmente para colmatar lacunas e melhorar o acesso e utilização de serviços integrados de saúde de qualidade e sensíveis ao género no período de 2018-2022, em coordenação com os setores da educação e da sociedade civil, incluindo as ONG e com participação das câmaras municipais, para concretizar os direitos e o pleno potencial das crianças, adolescentes, jovens e mulheres, sua participação e tomada de decisões sobre a sua saúde no que se refere à prevenção às doenças evitáveis pela vacinação, à melhoria do estatuto nutricional e o pleno desenvolvimento, a atenção as necessidades especificas do adolescente e a atenção à saúde sexual e direitos reprodutivos. 
O Programa Conjunto para a Saúde terá 4 grandes Eixos como sendo: i) Planificação e Gestão Estratégica; ii) Sobrevivência e Desenvolvimento da Criança; iii) Saúde Sexual e Reprodutiva, Género e Saúde do Adolescente e iv) Prevenção ao VIH. 
O eixo i) Planificação e Gestão Estratégica contribuirá para o reforço da planificação, gestão, seguimento e avaliação dos programas e financeira a nível central e descentralizados, bem como o reforço do Sistema de Informação Sanitária com a implementação de um sistema de recolha e a gestão de dados a nível de terreno e de gestão de produtos de saúde (contraceptivos, vacinas, micronutrientes, e aos esforços nacionais para a maximização dos recursos, técnicos e financeiros, para melhor integração e coordenação das intervenções.

 O eixo ii) Sobrevivência e Desenvolvimento da Criança vai contribuir para o reforço do Programa Alargado de Vacinação em Gestão Eficaz de Vacinas (GEV) e processo de eliminação/erradicação doenças evitáveis pela vacinação (Campanha vacinação SR/Introdução novas vacinas), através da implementação do Plano Plurianual de Vacinação complete (PPAc) 2018-2022 e no reforço do sistema de informação em vacinas com a utilização do instrumento Stock Management Tool (SMT), e para o reforço do Programa de Nutrição no que se refere à coordenação das intervenções de luta contra carência em micronutrientes/Integração Early Child Development (ECD) no sector saúde através dos serviços de nutrição, através da implementação do Plano Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) 2016-2020. 

O eixo iii) Saúde Sexual e Reprodutiva, Género e Saúde do Adolescente vai contribuir para Implementação do Plano Nacional de Saúde Sexual e Reprodutiva 2018-2022 com foco na planificação SSR descentralizada, coordenação multissectorial e capacitação técnica em Planeamento Familiar e serviços para homens/Parcerias com sociedade civil e Governo local, com foco nos domínios específicos da saúde materno-infantil/Saude do adolescente e nos domínios da Saúde e Direitos Sexuais e Reprodutivos/VBG e Planeamento. Permite dar continuidade no fortalecimento da capacidade nacional e local técnica a fim de reforçar o acesso e uso equitativo de serviços de saúde infantil, adolescente e materna e a integração com a saúde do adolescente e homens. Contribui igualmente para a implementação do Plano de Ação da Saúde dos Adolescentes 2018-2020 no reforço da coordenação multissectorial para a saúde do adolescente e da integração da promoção da saúde dos adolescentes nos Cuidados Primários de Saúde. E apoia o Programa de Luta contra Cancro para a integração dos serviços de rastreio de cancro do colo do útero nos serviços de saúde, e na consolidação das parcerias com sociedade civil e Governo local para a prevenção aos cancros da mama, cólo do útero e da próstata.
O eixo iv) Prevenção ao VIH contribuirá com as autoridades nacionais, Ministério da Saúde e da Segurança Social e o Comité de Coordenação de Combate ao VIH/SIDA e as organizações da Sociedade Civil, no reforço da resposta nacional para prevenção e diagnóstico do VIH/SIDA, e no acompanhamento do processo da certificação da eliminação da Transmissão do VIH/SIDA Mãe Filho no horizonte 2020. 
Sustainability of results 
As intervenções programáticas e técnicas do presente Programa Conjunto estão integradas nos diferentes Programas de saúde pública do Ministério da Saúde e da Segurança Social, tanto a nível central como a nível dos serviços descentralizados, sob a coordenação central da Direcção Nacional de Saúde, e nas estruturas de saúde sob a responsabilidade do representante do Ministério da Saúde (Delegado de Saúde) a nível dos concelhos. Esta integração implica disponibilização orçamental de funcionamento, garantindo a sustentabilidade das intervenções a longo prazo com impacto importante e duradouro no desenvolvimento do capital humano, ao garantir a disponibilidade de recursos humanos e o cabal funcionamento dos programas nacionais e das estruturas de saúde. Estão igualmente integradas nos planos operacionais das organizações da sociedade civil (ONGs) que contribuirão para a complementaridade das ações por forma a que possam atingir um maior número de pessoas a nível mais descentralizado e comunitário.  
O reforço institucional, das capacidades de planificação, gestão e competências técnicas aliados a um Sistema de Informação Sanitária robusto, adequado e disponível em tempo útil, aliados à integração das questões ligadas à sobrevivência e do desenvolvimento da criança (UNICEF) e à saúde sexual e reprodutiva (UNFPA) em todas as etapas da planificação programática e orçamental de funcionamento do Sistema Nacional de Saúde, contribuirão para se atingir a sustentabilidade dos resultados. Gradualmente e com o objetivo de alcançar a perenizarão dos programas, o país continua a contar com o apoio técnico e financeiro de parceiros de desenvolvimento, incluindo o UNICEF e o UNFPA, particularmente no que diz respeito à planificação estratégica para acompanhamento nacional das políticas globais e regionais sobre os diferentes domínios de acção em prol da sobrevivência e desenvolvimento da Criança e da Saúde Sexual e Direitos Reprodutivos, intervenções que garantam um quadro legal adequado para a implementação das acções, a elaboração de documentação estratégicas, Normas e procedimentos bem como no seguimento e avaliação da implementação e dos resultados, a nível nacional e descentralizado. 
A sustentabilidade dos resultados está assente na forte apropriação do programa pela parte nacional, com uma clara estratégia de consolidação dos resultados através da sua implementação sempre à escala nacional, perfeitamente integrado nos sistemas nacionais. 
A estratégia de perenização do Programa Conjunto é baseada no fortalecimento do sistema da saúde, com uma dimensão que claramente vai tomar em conta o reforço das capacidades técnicas e funcionais com desenvolvimento de ferramentas, regulamentos e mecanismos adequados enquanto a outra dimensão vai avançar para uma sustentabilidade institucional.
3. Results Framework 

Table 1
	Prioridade Nacional do PEDS: Pilar 2 Estado social Capital Humano, Qualidade de Vida e Combate às Desigualdades

SDG 3: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, em todas as idades


	UNDAF/Joint Programme Outcomes: 

	Até 2022, a população de Cabo Verde, em particular os grupos mais vulneráveis, têm melhor acesso e utilizam mais os serviços de qualidade de saúde, educação, segurança alimentar e nutrição, e beneficiam mais de serviços de proteção e social e das crianças, inclusivos e sensíveis ao género, ao longo do ciclo de vida.

Outcome indicator 1: Rate of adolescent pregnancy (15-19 years); Baseline: 14%; Target: 10%
Outcome indicator 3: Prevalence of anaemia in children aged 0-5 years (by municipality); Baseline: 52.4%; Target: 39%


	Outcome do Plano Estratégico do UNFPA: Toda mulher, adolescente e jovem de todos os lugares, especialmente os mais vulneráveis, possam exercer plenamente os seus direitos reprodutivos e utilizar os serviços integrados de saúde sexual e reprodutiva, livres de coerção, discriminação e violência
Outcome do Plano Estratégico do UNICEF: Toda mulher, recém-nascido, criança e adolescente tem uma chance igual de sobreviver e prosperar


	CPD Output 1.1:  Capacidade nacional e local melhorada para fornecer acesso e promover o uso efetivo de serviços de saúde integrados e de qualidade, que incluam saúde sexual e reprodutiva, especialmente para adolescentes e jovens.

1.1.1: Number of health facilities providing integrated adolescent-friendly health services Baseline:3; Target: 11 

1.1.2: Number of district health delegations that have integrated adolescent health interventions within local health plans Baseline: 3; Target: 11 

CPD Output 1.2: Capacidade nacional e local para serviços de saúde materna, peri-natal e infantil reforçada 
1.2.1: Number of district health delegations providing care for children with Multiple Micronutrient Powder Baseline: 10; Target: 22 

1.2.2: Percentage of district health delegations with at least one infrastructure integrating early child development in their child development monitoring services with nutrition services as entry point Baseline: 0; Target: 30%
1.2.3: Existence of a functional national health information system for maternal, child and adolescent health, including reproductive health Baseline: 0; Target: 1

	

	JP Outputs & Indicators
	Agencies
	Implementing partner
	Indicative Activities
	Indicative Resources by Output (USD)/Year (2018-2022)

	
	
	
	
	Year 1
	Year 2
	Year 3
	Year 4
	Year 5
	TOTAL

	Título do Programa Conjunto e Número Programa Conjunto no ATLAS : Reforço do Sector da Saúde nº 000114510


	Eixo 1 – Planeamento e Gestão Estratégica 

	Output 1.1: Sistema de Informação em Saúde/Dados dos módulos vacinação, nutrição, saúde do adolescente (SA), saúde sexual e reprodutiva (SSR) e VIH/SIDA reforçado para obtenção de dados de qualidade e em tempo útil até 2022

Indicador 1.1:  Nº de estruturas de saúde que implementam DHIS2 

Baseline: 0
Meta: 11
	UNFPA UNICEF

	DNS/Ministério da Saúde e da Segurança Social (MSSS)
	Implementação do DHIS2  District Health Information System 2 a nível nacional 


Capacitação técnica dos prestadores de saúde em recolha e tratamento de dados de saúde infantil/SA/SSR e VIH a nível nacional

Readequação do sistema de recolha, análise e difusão dos dados da saúde 
	
	
	
	
	
	

	Output 1.2 - Sistema de planificação, orçamentação/gestão financeira e seguimento dos programas reforçado  

Indicador 1.2: Existência duma equipa de supervisão formativa funcional

Baseline: 0
Meta:1
	UNFPA UNICEF

	DGPOG/MSSS
	Reforço técnico da DGPOG/MSSS para a coordenação e gestão orçamental dos programas de saúde apoiados pelo UNFPA e UNICEF

Supervisão formativa a nível central e descentralizado/redinamização da equipa de supervisão formativa em SSR/SA


	
	
	
	
	
	

	Sub Total Eixo 1
	UNFPA RR
	
	
	25.000
	30.000
	25.000
	25.000
	25.000
	130.000

	
	UNICEF RR

	
	
	15.000
	20.000
	15.000
	15.000
	15.000
	80.000

	JP Outputs & Indicators
	Participating agencies
	Implementing partner
	Indicative Activities
	Indicative Resources by Output (USD)/Year (2018-2022)

	
	
	
	
	Year 1
	Year 2
	Year 3
	Year 4
	Year 5
	TOTAL

	 Título do Programa Conjunto e Número Programa Conjunto no ATLAS: Qualidade dos Serviços de Saúde da Criança nº 000114511


	Eixo 2 - Sobrevivência e Desenvolvimento da Criança

	Output 2.1: Programa Nacional de Nutrição reforçado para promover melhor estatuto nutricional e desenvolvimento (ECD) integral das crianças dos 0 aos 5 anos de idade até 2022


Indicador 2.1.1: Nº de Delegacias de Saúde que introduziu Fortificação Domiciliária com MNPs/VITAFERRO 
Baseline: 10
Meta: 22
Indicador 2.1.2: %de Delegacias de Saúde com estratégias de desparasitação adequadas 

Baseline: 0%
Meta:75%
	UNFPA UNICEF

	 
PNN/DNS
	Reforço/Adequação do programa nacional de suplementação em micronutrientes a nível das estruturas de saúde e nas escolas, em colaboração com o Ministerio da Educação

Consolidação da iniciativa da Fortificação Domiciliária com MNPs - VITAFERRO/Mobilização de Parcerias público/privada

Reforço da promoção do Aleitamento Materno (Iniciativa Hospital Amiga da Criança/Banco de Leite Humano em cooperação com o Brasil/Cooperação Sul Sul)

Introdução da Abordagem Early Child Development (ECD) no sector Saúde através dos Serviços de Nutrição das Estruturas de Saúde/Reforço capacidade técnica e adequação em equipamentos dos Serviços de Nutrição 
 
Reforço do programa de desparasitação nas escolas - Estudo nacional/adequação das estratégias de desparasitação 
	
	
	
	
	
	

	Q(j  Output 2.2: Programa Alargado de Vacinação (PAV) reforçado em matéria de planificação/gestão e seguimento para reduzir a prevalência das doenças evitáveis pela vacinação até 2022

Indicador. 2.2

Percentagem de estruturas de saúde com os  9 critérios de Gestão Alargado de Vacinação (GEV) pelo menos a 80%


Baseline: 22%
Meta:50%
	 
	 
	Apoio ao processo de Certificação da Eliminação do Sarampo em Cabo verde

Implementação do Plano Plurianual de Vacinação (PPAc) 2018-2022/Introdução de novas vacinas:
i) Consolidação da introdução da vacina Pólio Inactiva (VPI) a nível nacional 

ii) Introdução da vacina Td (Tétano/Difteria) na idade escolar em sinergia com o Programa Saúde Escolar do MSSS e Min Educação
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Reforço do sistema gestão/informação de dados de vacinação e vacinas (Stock management Tool - SMT)

Capacitação técnica em gestão de dados de vacinação (DVD/MT)
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Realização da Gestão Eficaz de Vacinação (GEV) a nível nacional
Seguimento e Gestão da Cadeia de Frio de vacinação


	 


	 
	 
	 
	 
	 

	Sub Total Eixo 2





	UNICEF RR

	
	
	65.000
	60.000
	60.000
	60.000
	60.000
	305.000

	
	UNICEF OR

	
	
	125.000
	138.000
	0
	0
	0
	263.000

	Título do Programa Conjunto e Número Programa Conjunto no ATLAS : 
Descentralização dos Serviços de Saúde Sexual e Reprodutiva e Saúde do Adolescente de qualidade  nº 000114512



	Eixo 3- Saúde Sexual e Reprodutiva (SSR), Género VBG e Saúde do Adolescente 

	Output 3.1: Programa de Saúde Sexual e Reprodutiva, incluindo Planeamento Familiar analisado e reforçado, principalmente para os  adolescentes e os jovens

Indicador 3.1.1:
Existência de uma Instância de Coordenação multissectorial da Saúde Sexual e Reprodutiva (IC-SR) funcional


Baseline: 0
Meta:1
	UNFPA
	 
	Implementação de uma Instância Nacional de Coordenação multissectorial da Saúde Sexual e Reprodutiva (INC-SR)
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Revisão a meio percurso do Plano Estratégico da Saúde Sexual e reprodutiva 2017-2021  
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Avaliação da qualidade dos serviços maternos, neonatais e infantis/

Capacitação técnica/Equipamentos de Cuidados Obstétricos e Neonatais de base e de Urgência (SONU) 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Actualização/Adequação de documentos técnicos em SSR às estratégias globais e regionais actuais: 
1) Plano de Acção de Planeamento Familiar
2) Normas e Procedimentos em SSR
3) Plano de acção para redução das mortalidades materna, neonatal e infantil  
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Consolidação do programa de prevenção aos cancros da mama, colo do útero e próstata
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Capacitação técnica e em equipamento/Complementaridade com a Sociedade Civil  
	
	
	
	
	
	

	Output 3.2: Saúde do Adolescente integrada nas Estruturas de Saúde do país a nível descentralizado e com respostas às necessidades específicas dos adolescentes, 

Indicador 3.2.1:

Nº de Delegacias de Saúde com Serviços de Atenção integral à Saúde dos adolescentes nos cuidados primários de saúde 

Baseline:3
Meta:11

	UNFPA 
UNICEF
	 
	Processo de planificação a nível central e descentralizado com atenção à Saúde do Adolescentes 

Implementação do conceito Estruturas Amigas da Saúde do Adolescente (ESAD) a nível dos concelhos do país

Implementação dos espaços de Saúde integral da Saúde dos adolescentes nas estruturas de saúde

Reforço das sinergias em Saúde do Adolescentes a nível descentralizado em complementaridade com as Câmaras Municipais e ONGs
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Sub Total Eixo 3
	UNFPA RR

	
	
	165.000
	185.000
	185.000
	185.000
	185.000
	905.000

	
	UNICEF RR
	
	
	30.000
	40.000
	40.000
	40.000
	40.000
	150.000

	Título do Programa Conjunto e Número Programa Conjunto no ATLAS: Reforço da resposta Multissectorial ao VIH/SIDA nº 000114513

	Eixo 4 – Prevenção do VIH 

	Output 4.1: Resposta Multisectorial ao VIH/SIDA reforçada em matéria de prevenção da transmissão sexual e da transmissão sexual e de Mãe para Filho (PTV) numa abordagem de Direitos Humanos e Género 

Indicador 4.1.1 :

% transmissão do VIH de mãe para filho 

Baseline: 3%
Meta: 2%

Output 4.2: Nº Associações e de Redes de PVVIH com capacidades reforçadas para combater o estigma e a discriminação   

Indicador 4.2.1: Nº Associações e Redes de PVVIH com capacidades reforçadas para combater o estigma e a discriminação
Baseline: 1
Meta: 4

	UNFPA UNICEF

	 
	Apoio no processo de Certificação da Eliminação da Transmissão do VIH e Sífilis de Mãe para Filho (PTV):

Quadro Legal do HIV/SIDA revisto, adaptado e difundido 
Consolidação da Comissão Nacional para a Validação da Eliminação da Transmissão do HIV e da Sífilis de Mãe para Filho/Criação de comissões locais para seguimento das  atividades PTV e garantir adesão à terapia antirretroviral;

Elaboração do Plano Nacional para Eliminação da Transmissão Materno-Infantil HIV e Sífilis;

Reforço capacidade diagnóstica do VIH e Sificil (introdução inovação)

Capacitação de técnicos em saúde para o manejo integrado de crianças e adolescentes infectados pelo HIV

Campanha Free to Shine em colaboração com UNAIDS

Reforço técnico das capacidades  das instituições e das comunidades/Redes das Pessoas que Vivem com o VIH (PVVIH) em género e direitos humanos para combater o estigma e a discriminação 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Sub Total Eixo 4
	UNFPA RR
	
	
	40.000
	5.000
	20.000
	20.000
	20.000
	105.000

	
	UNFPA OR
	
	
	0
	300.000
	226.000
	
	
	526.000

	
	UNICEF RR
	
	
	10.000
	10.000
	20.000
	20.000
	20.000
	80.000

	
	UNICEF OR
	
	
	60.000
	35.000
	
	
	
	

	
	UNAIDS


	
	
	0
	50.000
	
	
	
	

	

	UNICEF


	Programme Cost
	
	
	
	
	
	

	
	Indirect Support Costs
	
	
	
	
	
	

	UNFPA


	Programme Costs
	
	
	
	
	
	

	
	Indirect Support Costs
	
	
	
	
	
	

	Total
	Programme Costs
	
	
	
	
	
	

	
	Indirect Support Costs
	
	
	
	
	
	


*Resource allocation may be agreed at either output or indicative activity level.
** Please read the Explanatory Note on Harmonized Financial Reporting to Donors and its Annexes for guidance on how these terms should be interpreted

4. Management and Coordination Arrangements 

Este programa conjunto reflete as contribuições do UNFPA e do UNICEF para apoiar a parte nacional na realização dos resultados no domínio da Saúde, Saúde da Criança, do Adolescente e Saúde Sexual e Reprodutiva. Este programa conjunto será implementado pelas autoridades nacionais através da modalidade NIM (National Implementation Modality) baseando-se no facto de existirem capacidades técnicas e administrativas nacionais que garantem a implementação do Programa Conjunto em  conformidade com as normas, regras e procedimentos em vigor. A modalidade NIM é considerada a mais adequada para o reforço de capacidades nacionais, através da qual a instituição nacional intervém como “Parceiro de Implementação”, o que implica as seguintes responsabilidades:

· Gerir o Programa Conjunto para a realização dos produtos planeados e gerir os riscos em conformidade com o documento de Programa Conjunto;

· Apresentar o estado do progresso do Programa Conjunto e dos riscos que sejam justos e precisos tal como incluído nos planos de trabalho e enquadramento dos resultados, em conformidade com o cronograma da elaboração dos relatórios; e
· Manter uma documentação e evidências que descrevam o uso adequado e prudente dos recursos do Programa Conjunto em conformidade com o documento do Programa Conjunto, e os regulamentos e procedimentos aplicáveis. Esta documentação estará disponível mediante solicitação das entidades de que asseguram a qualidade e auditores designados.
A modalidade de implementação nacional (NIM) pode ser acompanhada por uma assistência do Escritório Conjunto ao NIM, na base dum acordo assinado com o parceiro nacional de implementação.
O programa é implementado sob a responsabilidade dum Comité de pilotagem que será establecido como orgão de decisão e com a função princípal de: 

· dar orientações estratégicas e prioridades de intervenção alinhadas às prioridades nacionais;
· analisar o progresso periódico da implementação na base dos relatórios produzidos; 

· decidir as diretivas necessárias para a adequada implementação do Programa Conjunto.

Presidido pelo Ministério da Saúde e da Segurança Social (MSSS), o Comité também será composto pelas Direcções,  Serviços e Programas de Saúde do MSSS e representantes das Organizações  da Sociedade Civil sendo i) Direcção do Serviço de Atenção à Saúde Integral da Saúde da Criança, Adolescente, Mulher e Homem (SAISCAMH), ii) Direcção do Serviço para a Prevenção e Controlo de Doenças Prioritárias/ Programa de Luta contra as Doenças de Transmissão Sexual, incluindo VIH/Sida (PLDTS); iii) Direcção Geral de Planeamento, Orçamento e Gestão (DGPOG) do MSSS, iii) Comité de Coordenação ao Combate do VIH/SIDA (CCS/SIDA), vi) ONG VERDEFAM, vii) Associação Cabo-verdiana de Luta contra Cancro (ACLCC) e pelo viii) Escritório Conjunto do PNUD, UNFPA e UNICEF
A supervisão do programa conjunto é da responsabilidade do Comité de Pilotagem, enquanto órgão de execução e coordenação das várias partes intervenientes. 

O Comité de Pilotagem reúne-se pelo menos uma vez por ano, para proceder à revisão anual do programa conjunto. No entanto, caso se mostre necessário esse órgão de gestão poderá reunir-se em sessões extraordinárias. Eis as principais tarefas do Comité de Pilotagem:

a. Assegurar que os objectivos do programa conjunto bem como os resultados esperados sejam realizados;

b. Avaliar a realização de resultados no contexto do CPD/UNDAF e das prioridades nacionais;

c. Avaliar a qualidade do programa conjunto em relação aos critérios de qualidade para a programação do Escritório Conjunto, recorrendo ao mecanismo de “Project Quality Assurance” utilizado pelas três agências;

d. Avaliar os riscos inerentes ao programa conjunto e chegar a acordo sobre ações e recursos de gestão para abordá-los de maneira eficaz; 

e. Identificar e abordar questões operacionais de implementação do programa conjunto, inclusive aquelas que poderiam levar a revisões do programa conjunto, se necessário.

O Parceiro de Implementação, neste caso o Ministério da Saúde e da Segurança Social, designa a Direcção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do MSSS como responsável para a gestão do dia-a-dia do programa conjunto, que terá a delegação para assinar todos os documentos financeiros e legais em nome do MSSS.
Os beneficiários vão incluir os Programas de Saúde Pública da Direcção Nacional de Saúde e as Organizações da Sociedade Civil como sendo i) Programa Nacional de Saúde Sexual e Reprodutiva (PNSR), ii) Programa Nacional de Nutrição (PNN), iii) Programa Alargado de Vacinação (PAV), iv) Programa Nacional de Saúde do Adolescente (PNSA), v) Programa de Luta contra Cancro, vi) Programa de SIS; vi) Comité de Coordenação ao Combate do VIH/SIDA (CCS/SIDA), vii) VERDEFAM e viii) ACLCC. Os beneficiários têm a responsabilidade para a co-apropriação do programa conjunto dum ponto de vista dum utilizador (actor chave), garantindo a realização dos resultados do Programa Conjunto numa perspectiva de beneficiário, fazendo-se representar nas participando as reuniões de Comité de pilotagem e nos exercícios de revisão como por exemplo rever relatórios e planos para recomendar acções corretivas eventuais.

Os parceiros técnicos e financeiros do programa conjunto, UNFPA e UNICEF, têm a responsabilidade de fornecer regularmente os recursos para as operações efectivas do programa conjunto, dando conselhos e orientações técnicas em funcção das necessidades; participando também a exercícios de revista como por exemplo rever relatórios e planos para recomendar acções corretivas eventuais.

Composição da equipa de gestão do programa conjunto
A equipa de gestão do programa conjunto será constituída pelas Direcções dos Serviços e dos Programas do MSSS, o CCS/SIDA e os representantes das organizações da sociedade civil (VERDEFAM e ACLCC), e cada um na sua área de intervenção terá o papel será: (i) assegurar a gestão e seguimento regular l do programa conjunto  de acordo com as direcções do NIM; (ii) facilitar a comunicação e o trabalho em rede entre as principais partes interessadas; (iii) organizar reuniões do Comité de pilotagem; e (iv) apoiar as partes interessadas locais. O Gestor de Programa Conjunto tem autoridade para executar o Programa Conjunto no dia a dia em nome da Direcção do Programa Conjunto, dentro das restrições estabelecidas pela Direcção do Programa Conjunto e é responsável pela gestão diária e tomada de decisões para o Programa Conjunto. A principal responsabilidade do gestor de Programa Conjunto é garantir que o Programa Conjunto produza os resultados especificados no documento do Programa Conjunto, conforme com o standard de qualidade exigido e dentro das restrições especificadas de tempo e custo. As responsabilidades incluem a preparação de relatórios de progresso submetidos aos membros do Comité de pilotagem. O Gestor de Programa Conjunto também coordenará diretamente com o Escritório conjunto UNFPA, UNICEF, PNUD. 
Garantia qualidade do Programa Conjunto
A função de garantia qualidade do Programa Conjunto será executada pelo Escritório Conjunto do UNFPA/UNICEF, PNUD, deve: (i) garantir que os planos de actividades estejam a ser desenvolvidos de acordo com os standards de qualidade e que os procedimentos de gestão sejam seguidos adequadamente; (ii) a informação dos produtos do Programa Conjunto, os resultados e actividades foram devidamente registadas no módulo ‘Project Management’ do Atlas para facilitar o monitoramento e a gestão de relatórios; (iii) as recomendações do comité de Programa Conjunto são seguidas e os ajustamentos são geridos de acordo com os procedimentos necessários. Tarefas específicas sob a função de garantia qualidade do Programa Conjunto incluiem que:

· Fundos são disponibilizados para o Programa Conjunto;

· Assegurar a qualidade do Programa Conjunto durante a elaboração, implementação e encerramento do Programa Conjunto usando a ferramenta “Project Quality Assurance”, assim como a consideração do risco dum dano eventual no início do Programa Conjunto através “Social and Enivronment Screening Procedure”;

· O Programa Conjunto está avançando no sentido de atingir os resultados pretendidos;

· Realizar atividades regulares de monitoring, como visitas periódicas e “verificações pontuais”; Recursos confiados ao Escritório conjunto são utilizados de maneira apropriada;

· Toda informação crítica do Programa Conjunto é monitorada e atualizada no Atlas;

· Os relatórios financeiros são enviados ao Escritório conjunto nos devidos prazo e os relatórios “combined delivery reports (CDR)” são preparados e submetidos ao Comité de Pilotagem;

· Os riscos são geridos adequadamente e o registoo de riscos no Atlas é atualizado regularmente. 
A implementação das intervenções previstas no Programa Conjunto requer uma coordenação multissectorial e entre as diferentes instituições publicas e as organizações da sociedade civil, a nível central e descentralizado. O Ministério da Saúde e da Segurança Social (MSSS) através da Direção Nacional de Saúde (DNS) com os  Programas de Saúde Pública, e do Comité de Coordenação ao Combate do VIH/SIDA (CCS/SIDA) assegurarão a coordenação das atividades do Programa Conjunto, visando o alinhamento com os objetivos e princípios dos planos sectoriais tendo como base a universalidade, a igualdade, a equidade, a descentralização, a colaboração institucional e partilha de responsabilidades entre os diferentes actores a nível central, local e comunitário.

A nível central, o Programa Conjunto será coordenado tecnicamente pelas Direcções dos Serviços da Atenção Integrada da Saúde da Criança, do Adolescente, da Mulher e do Homem (SAISCAMH) da DNS, composta pelos coordenadores dos seguintes programas: i) Programa Alargado de Vacinação (PAV); ii) Programa Nacional de Nutrição; iii) Programa de Saúde do Adolescentes; iV) Programa de Saúde Sexual e Reprodutiva, v) Serviço de Apoio à Gestão (DGOPG), vi) Programa de Luta contra Cancro; vii) Programa de Luta contra VIH e Viii)  CCS/SIDA, em estreita colaboração com o UNICEF e o UNFPA. 

No nível local, as instituições que representam o Ministério da Saúde como sendo as Delegacias de Saúde farão a coordenação das intervenções descentralizadas, em concertação as delegações dos ouros sectores como sendo a delegação do Ministério da Educação, o Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente (ICCA), com as organizações da sociedade civil (ONGs) e as Câmaras Municipais e outras com representação local.
5. Fund Management Arrangements

O programa conjunto será financiado com fundos regulares e outros fundos provenientes das agências do UNFPA e UNICEF. 
Boa parte desses fundos inscritos no CPD 2018 – 2022 ainda não estão disponíveis pelo que deverão ser mobilizados durante a vigência do Programa. Esses fundos serão inscritos nos orçamentos dos programas registados na plataforma ATLAS. 

Transferência de fundos ao parceiro nacional de implementação: O Escritório Conjunto aplica a abordagem HACT (Harmonized Approach to Cash Transfers) desde 2006 e baseia-se nesses procedimentos para avaliar a capacidade dos parceiros de implementação, incluindo a avaliação de riscos financeiros e a identificação de ações corretivas. De acordo com as regras e procedimentos relativos ao HACT, o Escritório conjunto vai desenvolver um "Plano anual de implementação do HACT" e terá como componentes principais a actualização do calendário de micro avaliações, as visitas de spot check, as visitas programáticas e as auditorias.
Transferência de fundos para parceiros nacionais de implementação será feita na base dos princípios do HACT como sendo i) Avanço de fundos trimestralmente, ii) Reemboldo mediante apresentação dos justificativos; e/ou iii) Pagamento directo mediante solicitação do parceiro de implementação.
Serão tidos em devida conta os resultados da micro avaliação do parceiro nacional, particularmente no que concerne o grau de risco e melhor modalidade de transferência adequadas á esse grau de risco, assim como as subsequentes medidas de seguimento, em conformidade com os procedimentos HACT.
A utilização do formulário FACE (Funding Authorization and Certificate of Expenditure/Formulário de Autorização de Financiamento e Certificação de Despesas) pelo parceiro nacional de implementação é obrigatori par fazer o pedido de fundos e para efeitos de elaborar relatórios sobre as despesas por trimestre em conformidade com as regras e procedimentos do Escritório conjunto. O formulário FACE será utilizado para proceder au pagamento de avanços na condição que: (1) que copias de peças justificativas das despesas acompanham o próximo pedido de avanço de fundos pelo parceiro nacional; (2) numa periodicidade trimestral e que (3) o montante justificado represente ao menos 80% do anterior avanço de fundos. A todo pedido novo de avanço tem de ser anexado as peças justificativas de utilização dos fundos anteriores de avanço, assim como um ‘rapprochement bancaire du compte dédié au projet’ e um orçamento detalhado justificando o novo pedido de avanço solicitado. São autorizados a validar o formulário FACE, a Direção nacional do Programa Conjunto ao o seu suplente. 
6. Monitoring, Evaluation and Reporting 
Uma estratégia integrada de seguimento e avaliação (S&A) será desenvolvida entre o parceiro nacional e o Escritório conjunto no início do Programa Conjunto e definirá as ações de seguimento, avaliação bem como a metodologia de elaboração de relatórios durante a implementação do programa. A Tabela 2 (abaixo) lista os indicadores de nível de resultados e produtos, através dos quais os progressos a nível do programa, as metas, os métodos de recolha de dados e os meios de verificação serão aferidos. 

No entanto o seguimento da implementação do Programa Conjunto ao dia-a-dia será da responsabilidade da Direcção do Planeamento, Orçamento e Gestão do MSSS na base do plano de trabalho anual e os seus indicadores. É da responsabilidade do parceiro nacional de informar o Escritório conjunto de qualquer dificuldade em comprir com os prazos ao qualquer desafio encontrado na implementação do programa para que o Escritório conjunto possa tomar as devidas acções.
O parceiro nacional, será responsável pelas ações de seguimento deste Programa Conjunto conjunto, incluindo a coordenação da recolha de dados e o seguimento do progresso em relação as metas e desenvolverá essas ações em concertação com o responsável do Seguimento e Avaliaçao do Escritório conjunto. Ferramentas suplementares poderão ser desenvolvidas em parceria com as instituições nacionais vocacionadas para o efeito, tais como as Universidades o Instituto Nacional de Estatísticas e a Sociedade Civil organizada, afim de facilitar uma recolha de dados harmonizada.
Encontros de seguimento serão organizadas entre o parceiro nacional, os actores chave e o Escritório conjunto para se concertar regularmento do progresso nas atividades. Visitas de terreno serão organizadas em concertação com o parceiro nacional e na medida do possívél as visitas serão conjuntas para tomar nota dos resultados atingidos, avaliar o progresso e identificar alguns ajustamentos necessários.
O mecanismo de seguimento está definido na tabela seguinte:
Table 2: Joint Programme Monitoring Framework (JPMF)

	Expected Results (Outcomes & outputs) 
	Indicators (with baselines & indicative timeframe)
	Means of verification
	Collection methods (with indicative time frame & frequency)
	Responsibilities
	Risks & assumptions

	Output 1.1: Sistema de Informação em Saúde/Dados dos módulos vacinação, nutrição, saúde do adolescente (SA), saúde sexual e reprodutiva (SSR) e VIH/SIDA reforçado para obtenção de dados de qualidade e em tempo útil até 2022

Output 1.2 - Sistema de planificação, orçamentação/gestão financeira e seguimento dos programas reforçado 


	Indicador 1.1:  Nº de estruturas de saúde que implementam DHIS2 

Baseline: 0
Meta: 11 
Indicador 1.2: Existência duma equipa de supervisão formativa funcional
Baseline: 0

Meta:1


	Relatórios Estatísticos Anuais do MSSS
Relatórios de supervisão da equipa de supervisão  formativa 
	Semestral

Semestral


	DGPOG/MSSS
SAISCAMH/MSSS
	Não introdução dos indicadores adequados para seguimento dos ODS e dos Programas para responder aos indicadores do Programa Conjunto 
Supervisões realizadas ahdoc e sem instrumentos de seguimento estruturados


	 
	Indicador 2.1.1: Nº de Delegacias de Saúde que introduziu Fortificação Domiciliária com MNPs/VITAFERRO 

Baseline: 10
Meta: 22
Indicador 2.1.2: %de Delegacias de Saúde com estratégias de desparasitação adequadas 

Baseline: 0%

Meta:75%        
	Relatórios do programa de Nutrição
	Trimestral 
	PNN/MSSS
	Desconhecimento da população/mães sobre a fortificação Domiciliária e da VITAFERRO 
Pouca informação das estratégias adequadas de desparasitação 

	Output 2.2: Programa Alargado de Vacinação (PAV) reforçado em matéria de planificação/gestão e seguimento para reduzir a prevalência das doenças evitáveis pela vacinação até 2022


	Indicador. 2.2

Percentagem de estruturas de saúde com os  9 critérios de Gestão Alargado de Vacinação (GEV) pelo menos a 80%

Baseline: 22%

Meta:50%
	Relatório da GEV
Relatório do PAV
	Trimestral
	PAV/MSSS
	Fraca capacidade técnica dos prestadores de saúde em GEV 

	Output 3.1: Programa de Saúde Sexual e Reprodutiva (PNSR), incluindo Planeamento Familiar analisado e reforçado

	Indicador. 3.1.1 :

Existência de uma Instância de Coordenação multissectorial da Saúde Sexual e Reprodutiva (IC-SR) funcional

Baseline: 0

Meta:1


	Relatório do PNSR
	Trimestral
	PNSR/MSSS
	Não participação efectiva dos membros da Instância de coordenação por desconhecer a 

	Output 3.2: Saúde do Adolescente integrada nas Estruturas de Saúde do país a nível descentralizado e com respostas às necessidades específicas dos adolescentes, 


	Indicador. 3.2. :

Nº de Delegacias de Saúde com  Serviços de Atenção integral à Saúde dos adolescentes nos cuidados primários de saúde 
Baseline:3 Meta:11
	Relatório dp Programa de Saúde do Adolescente
	Trimestral 
	PSA/MSSS
	Não participação efectiva dos dirigentes das estruturas de saúde

	Output 4.1: Resposta Multisectorial ao VIH/SIDA reforçada em matéria de prevenção da transmissão sexual e da transmissão sexual e de Mãe para Filho (PTV) numa abordagem de Direitos Humanos e Género 

Output 4.2: Nº Associações e de Redes de PVVIH com capacidades reforçadas para combater o estigma e a discriminação   


	Indicador. 4.1.1 :

% transmissão do VIH de mãe para filho 

Baseline: 3%

Meta: 2%
Indicador. 4.2.1: Nº Associações e Redes de PVVIH com capacidades reforçadas para combater o estigma e a discriminação

Baseline: 1

Meta: 4
	Relatórios do CCS/SIDA e do Programa de Luta contra VIH do MSSS
	Trimestral
	PLDST/MSSS
CCS/SIDA/MSSS
	Falhas no registo e seguimento dos casos de grávidas que vivem com o VIH a nas estruturas de saúde, a nível central e descentralizado,
Rede das PVVIH sem instrumentos técnicos para combater o estigma e a discriminação, com estratégias de proximidade  

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Annual/Regular reviews: O Programa Conjunto também vai fazer o objeto duma revisão uma vez por ano. O principal objetivo dessa revisão é de dar ao Programa Conjunto oportunidades para reorientar abordagens de implementação e encontrar soluções conjuntas com os parceiros nacionais e outros parceiros relevantes em caso de problemas. Esta abordagem do Escritório conjunto também vai permitir de atualizar o registo de riscos.

Evaluation: Sendo o programa conjunto um instrumento de operacionalização do CPD 2018 – 2022, a sua avaliação será incorporada nas avaliações a meio percurso e final do CPD 2018 – 2022. No entanto, no decorrer da execução do programa poderão ser levadas a cabo avaliações temáticas. 

Reporting:
 O parceiro nacional de implementação do Programa Conjunto deverá produzir pelo menos dois relatórios semestrais e um relatório anual. Os relatórios conjuntos do Programa Conjunto (narrativo e financeiro) serão elaborados anualmente e deverão conter uma análise do progresso em relação aos resultados e metas de indicadores acordadas na estrutura de seguimento do Programa Conjunto conjunto bem como a análise das lições aprendidas, desafios e riscos. Isso vai permitir ao Escritório conjunto de registar os resultados nas plataformas de reporting institucionais. 
JOINT PROGRAMME DOCUMENT – HEALTH PROGRAM 





Total estimated budget*:	_____





Out of which:





1. Funded Budget:			_____





2. Unfunded budget:		 	_____





* Total estimated budget includes both programme costs and indirect support costs





Programme Duration :  4 ans  





Anticipated start/end dates : 01 Janvier 2018 au 31 Décembre 2022





Fund Management Option(s): Combination ___


(Parallel, pooled, pass-through, combination)





Managing or Administrative Agent: ___________


(if/as applicable)








Sources of funded budget:





Government	 	_________


UN Org….		_________


UN Org…		_________


Donor …		_________


Donor …		_________


NGO…		 	_________ 























� The �HYPERLINK "http://www.undg.org/index.cfm?P=261"�Standard Progress Report � used by the ExCom agencies or any other reporting format used by any other UN organization may be adapted for the purpose. Donor requirements should also be kept in mind. The reporting format should be approved by the joint programme steering committee.
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